
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1494031 - SP 
(2019/0119317-3)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ADEMIR POSSARI 
AGRAVANTE : A POSSARI - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DOS AGRAVANTES
1. É imperioso o não conhecimento do agravo interno 

quando a parte, devidamente notificada da renúncia de 
mandato por parte de seus procuradores, deixa de 
regularizar sua representação processual, a teor do 
contido no artigos 76, § 2º, inc. I, e 112 do CPC/15. 

2. Agravo interno não conhecido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.031 - SP (2019/0119317-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ADEMIR POSSARI 
AGRAVANTE : A POSSARI - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ADEMIR POSSARI e OUTRO 

em face de decisão monocrática (fls. 293/295, e-STJ), da lavra da Presidência do 

STJ, que conheceu o agravo (art. 1.042 do CPC/15) para não conhecer o recurso 

especial ante a incidência da Súmula 7/STJ. 

Na petição de agravo interno (fls. 298/305, e-STJ) a parte defende, em 

síntese, que não busca o reexame de provas, mas sim sua revaloração. 

Às fls. 306/312 (e-STJ), consta petição de renúncia de mandato dos 

patronos da parte agravante, devidamente notificados.

Em despacho de fl. 321 (e-STJ), foi determinada a intimação da parte 

para regularizar sua representação processual. 

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DOS AGRAVANTES
1. É imperioso o não conhecimento do agravo interno 

quando a parte, devidamente notificada da renúncia de 
mandato por parte de seus procuradores, deixa de regularizar 
sua representação processual, a teor do contido no artigos 76, 
§ 2º, inc. I, e 112 do CPC/15. 

2. Agravo interno não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece sequer conhecimento.

1. Na presente hipótese, após a comunicação, pelos então advogados 

dos ora agravantes, da renúncia do mandato, esta relatoria determinou a intimação 

da parte para regularizar a representação processual, em despacho cujo teor a 

seguir se transcreve: 

À vista da Petição RENMAN 00385039/2019 de fls. 306/312 (e-STJ), em 
que informado que os advogados da parte agravante renunciaram ao 
mandato outorgado, intime-se os agravantes, no endereço constante das 
procurações acostadas às fl. 17 e 18 (e-STJ), para que regularize a sua 
representação processual no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de não 
conhecimento do recurso, nos termos do art. 76, § 2º, inciso I, do 
CPC/2015.
Após, retornem os autos conclusos.
Cumpra-se.

Depreende-se dos autos, notadamente do contido às fls. 330/331 e 

332/333 (e-STJ), que os Ofícios expedidos para intimação do despacho retro, 

retornaram dos Correios, após três tentativas frustradas de intimação da parte. 

Importante destacar que os insurgentes foram devidamente intimados 

pelos causídicos da renúncia do mandato, conforme consta na Petição juntada às 

fls. 306/312 (e-STJ), muito embora não tenham sido encontrados quando da 

intimação do despacho de regularização. Ressalte-se, outrossim, que os ofícios 

foram enviados aos endereços constantes dos autos e usados pelos advogados 

para comunicação da renúncia. 

Por oportuno, ressalte-se ser dever da parte manter atualizado seu 

endereço nos autos, sob pena de suportar os efeitos decorrentes da sua desídia.

Ilustrativamente: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. VALIDADE DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL. ENDEREÇO FORNECIDO PELA AUTORA. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO JUÍZO DE EVENTUAL MUDANÇA. 
ASSERTIVA DE QUE NÃO HOUVE EFETIVA INTIMAÇÃO. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. "É válida a intimação da autora promovida no endereço declinado por ela 
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nos autos, a fim extinguir o processo por abandono de causa, porquanto a 
parte e seu patrono são responsáveis pela atualização do endereço para o 
qual sejam dirigidas as intimações necessárias, devendo suportar os efeitos 
decorrentes de sua desídia". (AgRg no REsp 1495046/MG, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 12/09/2016).
2. A assertiva de que não foi efetivada intimação reclama reexame de prova 
e fatos, o que é vedado na instância especial ante a incidência da Súmula n. 
7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1354017/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 20/08/2019)

Ademais, "a jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento no 

sentido de que a renúncia de mandato regularmente comunicada pelo patrono ao 

seu constituinte, na forma do art. 112 do NCPC, dispensa a determinação judicial 

para intimação da parte, objetivando a regularização da representação processual 

nos autos, sendo seu ônus a constituição de novo advogado" (AgInt no AREsp 

1259061/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

24/09/2018, DJe 27/09/2018).

No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1558743/RJ, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 

18/12/2017.

Diante desse quadro, incide o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC/15, 

sendo imperioso o não conhecimento do presente agravo interno, já que 

descumprida a determinação para regularizar a representação processual.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
REGULARIZADA, APÓS INTIMAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA AO 
DISPOSTO NOS ARTS. 76, § 2º, I, E 932, PARÁGRAFO, ÚNICO, 
AMBOS DO NCPC. SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Conforme o disposto nos arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, ambos 
do NCPC, não se conhece do recurso quando a parte recorrente 
descumpre a determinação para regularização da representação 
processual. Incidência da Súmula nº 115 desta Corte.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1500024/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA AO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO INTERNO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 
ATENDIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da 
representação processual.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt na TutPrv no AREsp 819.926/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016)

2. Do exposto, não conheço o agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.494.031 / SP
Número Registro: 2019/0119317-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
22224647320188260000 10020243320188260396

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR POSSARI
AGRAVANTE : A POSSARI - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADEMIR POSSARI
AGRAVANTE : A POSSARI - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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